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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
 
TIPO DE JULGAMENTO: POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTA/FECHADA 

 
 

 
                            O PREFEITO MUNICIPAL DE MORRO REUTER/RS, no uso de suas atribuições, tor-
na público, para conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 20 do mês de Agosto do ano 
de 2026, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, localizada na Travessa 1º de Maio, nº 16, Centro, 
Morro Reuter/RS, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 262, de 19 
de Outubro de 2024, para realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, com a 
finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, conforme descrito nesse edital e seus 
anexos, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e do 
Decreto Municipal nº 155, de 17 de outubro de 2023. 
A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 20 de Agosto 
2026, com início às 9h, horário de Brasília – DF. 
 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
 
1.1. Aquisição de um veículo tipo caminhonete pick up (4x4), cabine simples, dois lugares, novo,  0 
(zero km), ano de fabricação - mínimo 2025. (Lote 1) 
 
1.2.  Aquisição de veículo zero km, novo, com fabricação ano 2026, modelo 2026, ou superior, cor 
branca com as seguintes especificações mínimas e ITENS ORIGINAIS DA LINHA DE MONTA-
GEM DA FABRICANTE: motor flex (álcool e gasolina), com potência mínima de 105 cv quando 
abastecido 100% gasolina, capacidade para 07 (sete) ocupantes (incluindo motorista), banco do mo-
torista com regulagem de altura; câmbio manual ou automático de no mínimo 6 velocidades, ar 
condicionado, direção hidráulica ou elétrica, freios ABS com EBD, capacidade no tanque de com-
bustível mínima de 50 litros, porta malas com capacidade de no mínimo 150 litros com a ocupação 
na terceira fileira de bancos , 6 airbags (frontais, laterais e de cortina), sensor de estacionamento 
traseiro, câmera de ré, computador de bordo, vidros e travas elétricas nas quatro portas, rodas de 
alumínio c/no mínimo aro 16, sistema multimídia com rádio AM/FM, entrada p/USB e Bluetooth 
p/celular, antena e quatro alto-falantes, retrovisores externos com comando elétrico, barras de pro-
teção nas portas, bancos com apoio para a cabeça dianteiro e traseiro, limpador e desembaçador do 
vidro traseiro, alarme anti-furto e todos os itens exigidos pelo Código Nacional Trânsito para veícu-
lo trafegar legalmente ( Lote 2) 
 
1.2.  O prazo máximo de entrega do bem será de até 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da re-
quisição do setor de compras, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
1.3. Garantia de 12 (doze meses). 
1.4. Os Veículos devem ser entregues emplacados e licenciados em nome do Município de Morro 
Reuter. 
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Lote 1 Quant. Unid. Descrição / Especificação       Valor Unitário 

        1           1         un 

Veículo do tipo pick up (4x4), 

cabine simples, dois lugares, 

novo, 0 (zero km), ano de fa-

bricação - mínimo 2025 

        R$ 281.796,67 

Lote 2 Quant. Unid. Descrição / Especificação        Valor Unitário 

1 1 1 

Veículo novo, 7 lugares, fabri-

cação nacional, zero km, ori-

ginal de fábrica. 

R$ 158.200,00 

 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME: 

 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.  
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utili-
zado no certame, conhecer seu funcionamento e de cumprir as regras do presente edital:  
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu repre-
sentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa compro-
meter o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 2.3.4. Utilizar a 
chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica.  
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS: 
 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 
e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.  
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3.1.1. A proposta e os documentos deverão estar, preferencialmente, em formato PDF. A proposta ini-
cial deverá ser preenchida apenas no sistema, sem anexar documento. A licitante deverá anexar o do-
cumento da proposta posteriormente, após a fase de negociação, com o valor ajustado ao último lance 
(lance vencedor).  
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 
sujeitará o licitante às sanções legais:  
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exi-
gências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei.  
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 
sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.  
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de en-
trega das propostas.  
3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solici-
tados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) hora 
 

4. PROPOSTA: 
 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 
do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.  
4.2. As licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do 
produto ofertado, incluindo marca e modelo, bem como com a indicação do valor unitário e total do 
item, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o 
cumprimento das obrigações assumidas.  
4.3. A proposta a ser adjudicada não poderá ser superior a 10% do constante nos preços unitários má-
ximo estimados e admitidos pela Administração constante no Anexo I.  
4.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante no sistema importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca 
da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, 
até que se encerre a etapa de lances.  
4.5. Deverá a licitante fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da efetiva entrega, sendo 
que durante o período de garantia, a CONTRATADA é obrigada a promover, sob suas expensas, o 
conserto do bem em prazo não superior a 10 (dez) dias ou sua substituição por idêntico item novo. É 
ônus de a CONTRATADA retirar e entregar o produto no local. Não caberá a eximição da garantia 
sob o argumento de que tal responsabilidade recai sobre o fabricante ou necessidade de remessa do 
produto à assistência técnica. A falha na prestação da garantia configura descumprimento contratual. 
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Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no má-
ximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em even-
tual contratação. 
 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.1. Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, obser-
vando o procedimento disposto no item 3 deste Edital:  
5.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; b) 
cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratan-
do de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de elei-
ção de seus administradores; c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou socie-
dade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento ex-
pedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
5.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relati-
vo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do lici-
tante;  
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;  
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  
f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
5.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento  
5.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen-
tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
5.3. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registra-
do e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

6. VEDAÇÕES: 
 
6.1 - Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da lici-
tação em decorrência de sanção que lhe foi imposta em qualquer órgão público federal, estadual, mu-
nicipal ou do distrito federal;  
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
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c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido conde-
nada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos veda-
dos pela legislação trabalhista;  
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar con-
flito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria.  
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro-
vado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou paren-
te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  
 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 
de sua chave e senha.  
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 
eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 des-
te Edital.  
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 
próprio do sistema eletrônico.  
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão dispo-
níveis na internet. 
 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  
a) contiverem vícios insanáveis;  
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contrata-
ção  
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  
8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à pro-
posta mais bem classificada. 
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8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o ins-
trumento convocatório.  
8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competiti-
va, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico.  
8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 8.7. Os lici-
tantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 
competitiva, e as seguintes regras:  
8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro.  
8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
8.7.4. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado;  
8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 

9. MODO DE DISPUTA: 
 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto/fechado, em que as licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, observando as regras constantes no item 8.  
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública.  
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessiva-
mente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 
de lances intermediários.  
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assesso-
rado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço, mediante justificativa.  
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

10. CRITÉRIO DE DESEMPATE: 
 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 
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contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração de que trata o item 3.2.3 e 3.2.4 
deste edital.  
10.1.1. Entende–se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cen-
to) à proposta de menor valor.  
10.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: a) A be-
neficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação 
em que será declarada vencedora do certame.  
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresa de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1 deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.  
10.1.3. O disposto no item 10.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial ti-
ver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes cri-
térios de desempate, nesta ordem:  
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;  
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;  
c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.  
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessiva-
mente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
a) empresas estabelecidas no território do Estado Rio Grande do Sul;  
b) empresas brasileiras;  
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 
 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 
se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.  
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documento complementares, necessários ao julgamento 
da aceitabilidade da proposta, inclusiva a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicita-
dos pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste edital (máximo de 02 
(duas) horas).  
11.2.1. A proposta readequada deverá ser anexada preferencialmente me formato PDF, e ser preenchi-
da conforme o modelo constante no ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA.  
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da Ad-
ministração.  
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital 
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12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

 
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, 5.2 e 5.3, enviados nos termos do item 
3.1, todos deste edital, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões 
junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  
12.2. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU) e junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de im-
probidade administrativa), para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações 
ou de celebrar contratos com a Administração Pública ao início da fase de habilitação. 
12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digitais conferidos pela 
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  
12.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
12.5. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no 
item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 
e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo.  
12.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  
12.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vence-
dor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.  
 

13. DO RECURSO: 
 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de:  
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro ca-
dastral, sua alteração ou cancelamento;  
b) julgamento das propostas;  
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação.  
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de in-
timação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do pre-
sente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habili-
tação ou inabilitação;  
b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com 
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a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o pro-
cesso licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presen-
te ilegalidade insanável;  
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 
 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à con-
tratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicita-
ção da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração.  
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor.  
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à ob-
tenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edi-
tal, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.  
15.8. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do Termo de Contrato, a Administração 
verificará a regularidade fiscal do contratado, consultando o Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e fará a impressão das 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas que serão juntadas ao 
respectivo processo de contratação conforme prevê o artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021. 
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16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamen-
to dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 deste edital 
as seguintes sanções:  
a) advertência;  
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 
objeto licitado ou contratado;  
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
16.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital poderão ser apli-
cadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  
16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 
previsto no item 16.2 do presente Edital.  
16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu-
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobra-
da judicialmente.  
16.6. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
16.7. Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defe-
sa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
16.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital o lici-
tante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de inti-
mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
16.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
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16.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
16.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es-
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o san-
cionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.  
16.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente:  
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidonei-
dade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos de-
finidos neste artigo.  
16.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.1 do presente Edital exigirá, 
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de pro-
grama de integridade pelo responsável.  
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA: 
 
17.1. A  entrega deverá ser realizada de segunda a quinta-feira, no horário das 08:00 às 11:30 e das 13h 
às 16:45  e na sexta feira no horário das 08:00 à 13 horas. A entrega deverá ser agendada por telefone 
com o responsável 51 3569-1678.  
17.2. A entrega deverá ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da 
Requisição de Empenho, que será encaminhada à empresa vencedora por e-mail pelo Setor de 
Compras e Licitações, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
17.2.1. No momento da entrega também irá se verificar a validade e garantia dos produtos que deve 
ser de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da entrega.  
17.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação serão avaliados pelo fiscal do contrato. 
17.3. Além da entrega no local indicado, deverá o licitante vencedor também descarregar e armazenar 
os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais 
danos causados a estes.  
17.4. Se na entrega e/ou em posterior conferência forem constatadas irregularidades ou demais avari-
as nos materiais, a empresa fornecedora deverá substituir os mesmos sem custo adicional ao Municí-
pio, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se às sanções 
previstas neste edital.  
17.5. O objeto da presente licitação será recebido:  
I - Provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;  
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos, com a sua consequen-
te aceitação e encaminhamento da nota fiscal para pagamento.  
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17.6. Serão rejeitados no recebimento, os materiais com especificações diferentes das contidas no obje-
to e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no 
edital.  
17.7. Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá rejeitá-lo, no 
todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das san-
ções cabíveis.  
17.7.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, manti-
dos os preços inicialmente contratados.  
17.7.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da licitante vencedora 
pela perfeita execução do objeto, ficando obrigada a substituí-lo, no todo ou em parte, se a qualquer 
tempo forem constatados vícios, defeitos ou incorreções. 
17.8. A proponente responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execu-
ção do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
 

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
18.1. O contrato passara a produzir efeitos a partir de sua assinatura, vigorando até..... O contrato terá 
esta validade mesmo que da previsão de entrega imediata para que querendo seja possível dentro do 
período do contrato a realização de eventuais aditivos.  
18.2. Independentemente do encerramento da vigência do contrato, a empresa se obriga a prestação 
da garantia nas condições e prazos avençados, sem qualquer direito da mesma de eximir-se citando o 
encerramento do contrato.  
 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
19.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a entrega de todos os itens da 
Requisição de Empenho e/ou proposta vencedora da licitação e sua consequente aceitação e liquida-
ção da nota fiscal.  
19.2. Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais, devidamente assi-
nadas pelo responsável pelo recebimento do objeto, bem como, pelo responsável da Secretaria Muni-
cipal.  
19.3. Caso a empresa não cumpra com as obrigações tributárias e/ou não realize todas as devidas re-
tenções legais, poderá ser solicitada nova nota fiscal ou carta de correção, em caso de recusa da corre-
ção da nota fiscal as devidas retenções serão realizadas de qualquer forma pelos setores responsáveis.  
19.4. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local de 
fácil visualização, a indicação do número do pregão presencial, o número da ata de registro de preços 
quando for o caso, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do docu-
mento fiscal para pagamento.  
19.5. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a hipóte-
se de manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente desde que não 
contrário ao interesse público e ao princípio da economicidade, devidamente comprovado.  
19.6. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

 
 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
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20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 
poderão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da ses-
são pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão lici-
tante no sitio eletrônico oficial: https://www.morroreuter.rs.gov.br/web/licitacoes  
 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratu-
ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, den-
tro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do con-
tratado.  
21.2. Fica vedada a participação de pessoas físicas. 
21.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  
21.4. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da pre-
sente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 
14.133/2021.  
22.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Irmãos/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja.  
São parte integrante do presente Edital os anexos: 
Anexo I – Modelo Proposta Financeira; 
Anexo II – Modelo de Declarações  
Anexo III – Minuta de Contrato;      
Anexo IV – Termo de Referência.           
 

Morro Reuter/RS, 06 de Agosto de 2026. 
 
 

Airton Bohm 
 Prefeito Municipal 
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ANEXO I - MODELO PROPOSTA FINANCEIRA  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
Fornecedor:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual:  
Endereço: Cidade: CEP:  
Telefone: e-mail:  
Banco: Agência: Conta:  
Dados do representante legal da empresa para fins de assinatura do Contrato.  
Nome: CPF nº: RG:  
Endereço pessoal:  
Profissão: 
 

 
ITEM PRODUTO  MARCA  MEDIDA QUANTIDADE  R$ 

UNITÁRIO. 
R$  

TOTAL 
       
       
       

 
Valor Total da Proposta – R$ __________  

• Declaramos inteira submissão às condições constantes neste edital e seus anexos e que a proposta 
inclui impostos, taxas, fretes, materiais e equipamentos utilizados e encargos para o exercício da ativi-
dade e demais despesas decorrentes da execução do objeto.  
• Validade da proposta: ____ dias 

 
Observação: quando o julgamento for por item não há necessidade de preencher o preço total 
da proposta.  
                                                                        Data: _____/_____/_____  
 
                          Carimbo/Assinatura Resp.Legal 
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ANEXO II – MODELO DECLARAÇÕES  
 

EDITAL DE PREGÃO Nº 025/2026 ELETÔNICO 
 
a) Declaro para os devidos fins, de que inexiste qualquer fato impeditivo a participação da empresa no 
certame, que não foi declarada inidônea, bem como, não está impedida de contratar com o Poder Pú-
blico ou suspensa de contratar com a Administração, comprometendo-se a comunicar ocorrência de 
fatos supervenientes;  
b) Declaro para os devidos fins, de que a empresa tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e concorda com todos os termos 
do Edital supracitado.  
c) Declaro para os devidos fins, de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor públi-
co da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.  
d) Declaro para os devidos fins, de que a empresa, de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que se trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91 e conforme art. 92, XVII, Lei nº 14.133/21.  
e) Declaro para os devidos fins, sob as penas da Lei, que esta empresa está em situação regular perante 
o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da 
Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei n°. 14.133, de 01 de abril 
de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos.  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; 
 
 

Por ser verdade assina a presente. 
...................., ............ de ....................... de 2026. 

 
 

Carimbo e Assinatura do responsável legal 
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ANEXO III – MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 
O presente termo trata-se de uma minuta podendo ocorrer alterações quando de sua formalização, desde que não 
afetem cláusulas pétreas do edital, cabendo ao contratante sua conferência por ocasião da assinatura. 
 
CONTRATO Nº ___/2026 
MODALIDADE: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
 
 
TERMO DE CONTRATO que celebram entre si: 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MORRO REUTER/RS, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Travessa 1º de Maio, n° 16, Centro, na cidade de Morro Reuter-RS, inscrita no CNPJ/MF sob 
n° 94.707.627/0001-20 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sra. Airton Bohn, brasileira, 
residente e domiciliada em Morro Reuter/RS, portadora da Cédula de Identidade n° ............, inscrita 
no CPF sob n°.................................... 
E A CONTRATADA: ......................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
.............. e Inscrição Estadual sob nº ..............., com sede................. na cidade de .................. representada 
pelo Sr(a)................ brasileiro(a), profissão, estado civil, residente e domiciliado(a), na Ru-
a..................cidade de ................portador da Cédula de Identidade n° .............inscrito(a) no CPF sob n° .. 
............. tendo em vista o consoante no Processo Licitatório n° ____/202_ na modalidade de Pregão 
Eletrônico edital n° ___/202_, celebram o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condi-
ções: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
1.1... 
1.3 Deverão estar inclusos todos os itens originais, e de série do modelo ofertado, e todos os acessórios 
exigidos, também deverão ser originais de fábrica.  
1.4 O prazo máximo de entrega do bem, será de até 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da requi-
sição do setor de compras. 
1.5 Garantia de 12 (doze meses). 
   
1.6 Caso seja necessário algum tipo de transporte, para atender ao objeto contratado, até o local da en-
trega, essa despesa será de total responsabilidade da CONTRATADA, ficando todos os encargos sob 
sua responsabilidade. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO: 
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ _____ (___);  
2.2. O Pagamento será efetuado no prazo de ____ (_____) dias após a entrega de todos os itens da re-
quisição de empenho ou especificados na proposta financeira da vencedora e sua consequente aceita-
ção.  
2.3. Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais, devidamente assi-
nadas pelo responsável pelo recebimento do objeto, bem como, pelo responsável da Secretaria Muni-
cipal, ou quando for o caso, pelo gestor e fiscal do contrato 
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2.4. Caso a empresa não cumpra com as obrigações tributárias e/ou não realize todas as devidas re-
tenções legais, poderá ser solicitada nova nota fiscal ou carta de correção, em caso de recusa da corre-
ção da nota fiscal as devidas retenções serão realizadas de qualquer forma pelos setores responsáveis. 
2.5. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local de 
fácil visualização, a indicação do número deste pregão e o número da ata de registro de preços, a fim 
de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para paga-
mento. Deverá ser emitida uma nota fiscal para cada ordem de serviço e de empenho, conforme for o 
caso. 
2.6. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a hipótese 
de manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente desde que não 
contrário ao interesse público e ao princípio da economicidade devidamente comprovado. 
2.7. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentárias: 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VENCIMENTO DO CONTRATO 
3.1. O contrato passara a produzir efeitos a partir de sua assinatura, vigorando até O contrato terá esta 
validade mesmo que da previsão de entrega imediata para que querendo seja possível dentro do perí-
odo do contrato a realização de eventuais aditivos.  
3.2. Independentemente do encerramento da vigência do contrato, a empresa se obriga a prestação da 
garantia nas condições e prazos avençados, sem qualquer direito da mesma de eximir-se citando o 
encerramento do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DA ENTREGA DOS VEÍCULOS: 
4.1. A entrega dos veículos deverá ser realizada, no Município de Morro Reuter, de segunda a quinta-
feira, no horário das 8h às 11hs e das 13h às 16h e na sexta feira das 8 às 12h. A entrega deverá ser a-
gendada por telefone com o responsável 51-33764335. 
4.1.1. As entregas realizadas por transportados deverão respeitar os dias e horários estipulados, não 
restando responsabilidade ao Município quanto à recusa de entregas que não forem realizadas como o 
informado.  
4.1.2. As entregas deverão ser preferencialmente únicas para facilitar a conferência dos produtos e da 
liberação das notas fiscais.  
4.2. A entrega deverá ser realizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
emissão da Requisição de Empenho, que será encaminhada à empresa vencedora por e-mail pelo Setor 
de Compras e Licitações.  
4.2.1. No momento da entrega também irá se verificar a validade e garantia dos produtos que deve ser 
de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da entrega.  
4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação serão avaliados pelo fiscal do contrato. 
4.3. Além da entrega no local indicado, deverá o licitante vencedor também descarregar e armazenar 
os materiais em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais 
danos causados a estes.  
4.4. Se na entrega e/ou em posterior conferência forem constatadas irregularidades ou demais avarias 
nos materiais, a empresa fornecedora deverá substituir os mesmos sem custo adicional ao Município, 
ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se às sanções pre-
vistas neste edital.  
4.5. O objeto da presente licitação será recebido:  
I - Provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;  
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II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos, com a sua consequen-
te aceitação e encaminhamento da nota fiscal para pagamento.  
4.6. Serão rejeitados no recebimento, os materiais com especificações diferentes das contidas no objeto 
e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edi-
tal.  
4.7. Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá rejeitá-lo, no 
todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das san-
ções cabíveis.  
4.7.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, manti-
dos os preços inicialmente contratados.  
4.7.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da licitante vencedora pela 
perfeita execução do objeto, ficando obrigada a substituí-lo, no todo ou em parte, se a qualquer tempo 
forem constatados vícios, defeitos ou incorreções. 
4.8. A contratada responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a cau-
sar ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução 
do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
5.1. DO MUNICÍPIO: 
5.1.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 
5.1.2. Aplicar à Promitente Fornecedora penalidade, quando for o caso; 
5.1 3. Prestar à Promitente Fornecedora toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução deste contrato; 
5.1.4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal e demais documentos 
exigidos no setor competente. 
5.1.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá veri-
ficar a regularidade fiscal do contratado, consultando o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e fará a impressão das certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas que serão juntadas ao respectivo 
processo de contratação conforme prevê o artigo 91 parágrafo 4º da Lei 14.133/2019. 
 
5.2. DA CONTRATADA: 
5.2.1 Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas neste contrato e no edital de licitação; 
5.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os ser-
viços prestados; 
5.2.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação exigidas na licita-
ção; 
5.2.4. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
5.2.5 Fornecer o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste contrato e no edital; 
5.2.6. Manter preposto para imediato contato sobre quaisquer eventualidades que possam ocorrer; 
5.2.7. Não transferir a terceiros ou subcontratar o objeto do presente contrato no todo ou em parte, sem 
prévia e expressa autorização do Município. 
5.2.8. Cumprir com as demais obrigações e exigências descritas no item 17 do Edital.  
 
CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO 
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6.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.  
6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a con-
clusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
físico-financeiro, por meio de Termo Aditivo.  
6.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiti-
das em lei para a continuidade da execução contratual.  
6.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, as-
segurados o contraditório e a ampla defesa.  
6.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
6.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
6.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
6.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
6.4.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamen-
to dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 7.1 deste edital as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 
objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
7.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 7.2. do presente contrato poderão ser apli-
cadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 
previsto no item 7.2 do contrato. 
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-
mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 
judicialmente. 
7.6. A aplicação das sanções previstas no item 7.2. deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
7.7. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2, o licitante ou o contratado 
será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defe-
sa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas jul-
gadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es-
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o san-
cionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 
7.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidonei-
dade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos de-
finidos neste artigo. 
7.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 7.1 da presente Ata de Registro 
de Preços exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfei-
çoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pela, denominada como Gestor, e pelo servidor, 
, indicado como Fiscal. 
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CLÁUSULA NONA: DO FORO 
9.1. Para dirimir quaisquer divergências oriundas do presente contrato, casos omissos ou fortuitos, as 
partes contratantes elegem o foro da Comarca de Dois Irmãos/RS, renunciando a qualquer outro. 
E por estarem acordadas, as partes firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas. 
 
Morro Reuter/RS, ________de ______________ de 202_. 
______________________________ __________________________ 
Contratante                                                     Contratada 
______________________________ __________________________ 
Gestor                                                                 Fiscal  
______________________________ __________________________ 
Testemunha                                               Testemunha 
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ANEXO VI - TERMO DE 

REFERÊNCIA 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 117/2026. 

  
1 - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 

1.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de veículo zero km, novo, com fabricação ano 
2026, modelo 2026, ou superior, cor branca com as seguintes especificações mínimas e ITENS ORIGI-
NAIS DA LINHA DE MONTAGEM DA FABRICANTE: motor flex (álcool e gasolina), com potência 
mínima de 105 cv quando abastecido 100% gasolina, capacidade para 07 (sete) ocupantes (incluindo 
motorista), banco do motorista com regulagem de altura; câmbio manual ou automático de no mínimo 
6 velocidades, ar condicionado, direção hidráulica ou elétrica, freios ABS com EBD, capacidade no 
tanque de combustível mínima de 50 litros, porta malas com capacidade de no mínimo 150 litros com 
a ocupação na terceira fileira de bancos , 6 airbags (frontais, laterais e de cortina), sensor de estaciona-
mento traseiro, câmera de ré, computador de bordo, vidros e travas elétricas nas quatro portas, rodas 
de alumínio c/no mínimo aro 16, sistema multimídia com rádio AM/FM, entrada p/USB e Bluetooth 
p/celular, antena e quatro alto-falantes, retrovisores externos com comando elétrico, barras de prote-
ção nas portas, bancos com apoio para a cabeça dianteiro e traseiro, limpador e desembaçador do vi-
dro traseiro, alarme anti-furto e todos os itens exigidos pelo Código Nacional Trânsito para veículo 
trafegar legalmente. 
1.2. Os serviços ora contratados serão executados da seguinte forma: 

Item Quant. Unid. Descrição / Especificação Valor Unitário 

1 1 1 
Veículo novo, 7 lugares, fabri-
cação nacional, zero km, ori-

ginal de fábrica. 
R$ 158.200,00 

 
1.2.1 Do local de entrega/execução do serviço: O veículo deverá ser entregue na Secretaria Municipal 
de Educação e Desporto de Morro Reuter. 
 

2 -  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E SOLUÇÃO PROPOSTA 
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilização de veículo novo, seguro e 
adequado ao transporte de passageiros, garantindo melhores condições de deslocamento, conforto, 
segurança e atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Educação e Desporto. 
2.2. Em razão desta necessidade, a solução que se propõe é a aquisição de veículo automotor zero qui-
lômetro, original de fábrica, com capacidade para 07 (sete) ocupantes e especificações compatíveis 
com as necessidades de uso da Secretaria Municipal de Educação e Desporto, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL E TÉCNI-

CA) 
3.1. A empresa contratada deverá apresentar, no ato de sua habilitação, os seguintes documentos: 
         a) Cartão CNPJ; 
         b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; 
         c) Certidões Negativas: Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e CEIS/CNEP; 
         d) Contrato Social ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual; 
         e) Procuração, quando houver; 
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         f) Declaração de que não emprega menor de idade (inciso XXXIII,  Art. 7º da Constituição Fede-
ral) 
 
3.2. Dos requisitos para aceitação da proposta: 
3.2.1 A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 
         a) Descrição detalhada do material/serviço a ser adquirido/prestado; 
         b) Identificação do proponente, com data e assinatura do responsável legal, contendo: Razão So-
cial/Nome, CNPJ/CPF, endereço, telefone e e-mail. 
         c) Detalhamento do valor a ser cobrado; 
         d) São consideradas inclusas no valor todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, decorren-
tes da execução do objeto, bem como os tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, co-
merciais, de frete, seguros e outros custos e/ou despesas necessários ao cumprimento integral do obje-
to da contratação. 
         e) Validade: Mínimo de 60 (sessenta) dias; 
         f) Dados para pagamento: banco, agência e conta corrente; 

4 - INFORMAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Da Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 60 dias, a contar da celebração do Contra-
to. 
(  ) Há previsão de prorrogação contratual, na forma do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
(  ) Há previsão de reajuste de valores , observando-se o índice IPCA/IBGE, aplicado na forma e nos 
prazos previstos na legislação vigente, caso o período contratual venha a ultrapassar 12 (doze) meses. 
( x ) Há previsão de reequilíbrio econômico-financeiro , desde que devidamente motivado e com-
provado pela contratada, e aprovado pela Administração Pública, nos termos do art. 124, da Lei Fede-
ral nº 14.133/2021, quando demonstrada a efetiva ocorrência de fatos supervenientes que alterem as 
condições originalmente pactuadas. 
4.2. Das obrigações da contratada: 
4.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e em sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do serviço e, ainda: 
4.2.2 Manter preposto, quando for o caso, no local do serviço para representá-lo na execução da con-
tratação. 
4.2.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti-
dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade. 
4.2.4  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da contratação ou autoridade superior. 
4.2.5 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cum-
primento das cláusulas deste Termo de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramen-
tas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às reco-
mendações de boa técnica e a legislação de regência. 
4.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal da contratação, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
4.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza-
ção ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar 
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dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no processo de contratação, o valor correspon-
dente aos danos sofridos. 
4.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 
4.2.9. Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
4.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relati-
vos à execução do serviço. 
4.2.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
4.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces-
sário à execução do objeto, durante a vigência da contratação. 
4.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
4.2.14. Submeter, previamente e por escrito à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-
danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
4.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de de-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
4.2.16. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação di-
reta. 
4.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução da contratação, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
4.2.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal da 
contratação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
4.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contra-
tação. 
4.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimen-
to do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2.21. O serviço ou a entrega material será executado e pago por lote concluído e aprovado, quando 
for o caso. 
4.2.22. As ferramentas, equipamentos de tecnologia da informação e etc. nos quais o profissional reali-
zará os serviços, tanto quanto ao fornecimento de equipamentos de segurança, é de responsabilidade 
da empresa Contratada. 
4.2.23. A empresa é responsável por arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais referen-
tes à execução do objeto, apresentando, durante a execução da contratação, se solicitados, documentos 
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que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e as obrigações assumidas 
na presente contratação, bem como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 
4.2.24. A empresa responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execu-
ção da contratação, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujei-
ta. 
4.2.25. Toda e qualquer prestação de serviços fora do solicitado será imediatamente notificado e a de-
tentora será obrigada a refazê-lo, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua con-
ta e risco tais correções, sujeitando-se às sanções previstas no instrumento contratual. A notificação 
poderá ser encaminhada por e-mail. 
4.2.26. Constatada alguma irregularidade quanto à especificação do objeto, o Município poderá rejeitá-
lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação, mantido o preço inicialmente contratado, sob o risco de sofrer as penalidades constan-
tes no instrumento contratual. 
4.3. Das obrigações da Contratante: 
4.3.1. São obrigações da Contratante: 
         a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
         b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
         c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-
pensas; 
         d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pela Con-
tratada; 
         e) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, nas 
modalidades transferência bancária ou boleto bancário, devendo a Contratada indicar na Nota Fiscal o 
número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. 
         f) O pagamento será efetuado 10 (dez) dias após o aceite da Nota Fiscal pelo fiscal da contratação 
em relação aos serviços prestados ou fornecimento de materiais. 
         g) Aplicar à Contratada, penalidades motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação; 
         h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
         i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote-
latórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
         j) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei 
n°14.133/21. 
4.3.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
4.3.3.  Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
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4.3.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.4. Da gestão e fiscalização: 
4.4.1.Para a gestão e fiscalização do Contrato, indica-se: 
 Nome Cargo 

Gestor(a): SÔNIA MARIA TRAESEL FELDMANN 
Secretária Municipal de Educação e Des-
porto 

Fiscal: CLEUSA MARIA PEREIRA DA SILVA 
FLESCH       

Diretora Educacional 

4.4.1.1. O (A) fiscal acompanhará a execução da contratação e cumprimento das cláusulas contratuais. 
4.4.1.2.  O (A) fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.4.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o (a) fiscal emitirá notificações para a cor-
reção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 
4.4.1.4. De acordo com a natureza da irregularidade apurada, o(a) Fiscal e/ou Gestor(a) deverão co-
municá-la, formalmente, através de Processo Administrativo específico, na Plataforma 1Doc, à Comis-
são de Responsabilização, para as devidas apurações e providências, nos termos do art. 158 da Lei Fe-
deral 14.133/21. 
4.4.1.5. O (A) fiscal técnico da contratação informará ao gestor, para tomada de providências, qualquer 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. 
4.4.1.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução tempestiva, o (a) fiscal comunicará 
o fato imediatamente o(a) gestor(a), para tomada de providências. 

5 - VEDAÇÕES 
5.1. Durante a vigência do contrato, é vedada à Contratada contratar cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contra-
tante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato. 
5.2. É expressamente vedado à Contratada, durante o processo de contratação e vigência do contrato, 
estar, simultaneamente, em processo de nomeação de cargo ou já exercendo cargo público neste Mu-
nicípio, sob pena de configurar conflito de interesse, no exercício ou após o exercício do cargo ou em-
prego. 

6 - SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

7 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. A presente contratação não está prevista no Plano Anual de Contratações, e possui previsão de 
despesa, conforme a seguinte dotação orçamentária, prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) vigen-
te: 
Órgão: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E DESPORTO 
Unidade: 02 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Atividade: 123610020.2070 Manutenção da Frota com Recursos do MDE 
Código: 4.4.90.52.52.00 Veículo de Tração Mecânica (619) 
06.02=619.52 

 
Morro Reuter/RS, 26 de Maio de 2026. 
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MARIA LUISA PERIUS BIRK 
Responsável pela Elaboração do TR 

 
 
 

SÔNIA MARIA TRAESEL FELDMANN 
Secretário Municipal de Educação e Desporto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Morro Reuter 
  

28 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 138/2026. 

 
1 - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 

1.1. A presente contratação tem por objeto o Aparelhamento da Defesa Civil do município, pela aqui-
sição de um veículo tipo caminhonete pick up (4x4), cabine simples, dois lugares, novo, 0 (zero km), 
ano de fabricação - mínimo 2025. 
1.2. Os serviços ora contratados serão executados da seguinte forma: 

Item Quant. Unid. Descrição / Especificação Valor Unitário 

1 1 un 

veículo do tipo pick up (4x4), 
cabine simples, dois lugares, 
novo, 0 (zero km), ano de fa-
bricação - mínimo 2025 

R$ 281.796,67 

 
1.2.1 Do local de entrega/execução do serviço: Prefeitura Municipal de Morro Reuter 

2 -  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E SOLUÇÃO PROPOSTA 
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de prevenção nas ocorrências de desastres 
naturais e ambientais, em desastres, buscando proteger a vida e o património da comunidade; em a-
ções como mapear riscos, preparar a população, coordenar o socorro, fornecer apoio assistencial e res-
taurar a normalidade após emergências. 
2.2. Em razão desta necessidade, a solução que se propõe é a aquisição de um veículo que seja utiliza-
do pela Defesa Civil do município. O valor total do projeto é de R$ R$ 281.796,67 (duzentos e oitenta e 
um mil, setecentos e noventa e seis reais e sessenta e sete centavos ), sendo: R$ 157.142,86 (cento e cin-
quenta e sete mil, cento e quarenta e dois reais e oitenta e seis centavos) oriundos de repasse estadual, 
através de convênio com a Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil e R$ 124.653,81 (cento e vin-
te e quatro mil, seiscentos e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos), de contrapartida financeira 
do Município de Morro Reuter. 
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL E TÉCNI-

CA) 
3.1. A empresa contratada deverá apresentar, no ato de sua habilitação, os seguintes documentos: 
         a) Cartão CNPJ. 
         b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. 
         c) Certidões Negativas: Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e CEIS/CNEP. 
         d) Contrato Social ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 
         e) Procuração, quando houver. 
         f) Declaração de que não emprega menor de idade (inciso XXXIII,  Art. 7º da Constituição Fede-
ral). 
          
. 
         3.2. Dos requisitos para aceitação da proposta: 
3.2.1 A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 
         a) Descrição detalhada do material/serviço a ser adquirido/prestado. 
         b) Identificação do proponente, com data e assinatura do responsável legal, contendo: Razão So-
cial/Nome, CNPJ/CPF, endereço, telefone e e-mail. 
         c) Detalhamento do valor a ser cobrado. 
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         d) São consideradas inclusas no valor todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, decorren-
tes da execução do objeto, bem como os tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, co-
merciais, de frete, seguros e outros custos e/ou despesas necessários ao cumprimento integral do obje-
to da contratação. 
         e) Validade: Mínimo de 60 (sessenta) dias. 
         f) Dados para pagamento: banco, agência e conta corrente; 

4 - INFORMAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Da Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 3 meses, a contar da celebração do Con-
trato. 
(  ) Há previsão de prorrogação contratual, na forma do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
(  ) Há previsão de reajuste de valores , observando-se o índice IPCA/IBGE, aplicado na forma e nos 
prazos previstos na legislação vigente, caso o período contratual venha a ultrapassar 12 (doze) meses. 
( x ) Há previsão de reequilíbrio econômico-financeiro , desde que devidamente motivado e com-
provado pela contratada, e aprovado pela Administração Pública, nos termos do art. 124, da Lei Fede-
ral nº 14.133/2021, quando demonstrada a efetiva ocorrência de fatos supervenientes que alterem as 
condições originalmente pactuadas. 
4.2. Das obrigações da contratada: 
4.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e em sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do serviço e, ainda: 
4.2.2 Manter preposto, quando for o caso, no local do serviço para representá-lo na execução da con-
tratação. 
4.2.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti-
dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade. 
4.2.4  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da contratação ou autoridade superior. 
4.2.5 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cum-
primento das cláusulas deste Termo de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramen-
tas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às reco-
mendações de boa técnica e a legislação de regência. 
4.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal da contratação, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
4.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza-
ção ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no processo de contratação, o valor correspon-
dente aos danos sofridos. 
4.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 
4.2.9. Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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4.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relati-
vos à execução do serviço. 
4.2.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
4.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces-
sário à execução do objeto, durante a vigência da contratação. 
4.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
4.2.14. Submeter, previamente e por escrito à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-
danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
4.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de de-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
4.2.16. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação di-
reta. 
4.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução da contratação, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
4.2.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal da 
contratação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
4.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contra-
tação. 
4.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimen-
to do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2.21. O serviço ou a entrega material será executado e pago por lote concluído e aprovado, quando 
for o caso. 
4.2.22. As ferramentas, equipamentos de tecnologia da informação e etc. nos quais o profissional reali-
zará os serviços, tanto quanto ao fornecimento de equipamentos de segurança, é de responsabilidade 
da empresa Contratada. 
4.2.23. A empresa é responsável por arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais referen-
tes à execução do objeto, apresentando, durante a execução da contratação, se solicitados, documentos 
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e as obrigações assumidas 
na presente contratação, bem como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 
4.2.24. A empresa responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execu-
ção da contratação, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujei-
ta. 
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4.2.25. Toda e qualquer prestação de serviços fora do solicitado será imediatamente notificado e a de-
tentora será obrigada a refazê-lo, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua con-
ta e risco tais correções, sujeitando-se às sanções previstas no instrumento contratual. A notificação 
poderá ser encaminhada por e-mail. 
4.2.26. Constatada alguma irregularidade quanto à especificação do objeto, o Município poderá rejeitá-
lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação, mantido o preço inicialmente contratado, sob o risco de sofrer as penalidades constan-
tes no instrumento contratual. 
4.3. Das obrigações da Contratante: 
4.3.1. São obrigações da Contratante: 
         a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
         b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas. 
         c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-
pensas. 
         d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pela Con-
tratada. 
         e) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, nas 
modalidades transferência bancária ou boleto bancário, devendo a Contratada indicar na Nota Fiscal o 
número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. 
         f) O pagamento será efetuado 10 (dez) dias após o aceite da Nota Fiscal pelo fiscal da contratação 
em relação aos serviços prestados ou fornecimento de materiais. 
         g) Aplicar à Contratada, penalidades motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação. 
         h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada. 
         i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote-
latórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
         j) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei 
n°14.133/21. 
4.3.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
4.3.3.  Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
4.3.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.4. Da gestão e fiscalização: 
4.4.1.Para a gestão e fiscalização do Contrato, indica-se: 

 Nome Cargo 

Gestor(a): Carla Cristine Wittmann Secret. Mun. de Governança, Planejamento, Gestão e 
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Chamorro Parcerias 

Fiscal: Maria Janete Soligo Baldissera Assessora Executiva 
4.4.1.1. O (A) fiscal acompanhará a execução da contratação e cumprimento das cláusulas contratuais. 
4.4.1.2.  O (A) fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.4.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o (a) fiscal emitirá notificações para a cor-
reção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 
4.4.1.4. De acordo com a natureza da irregularidade apurada, o(a) Fiscal e/ou Gestor(a) deverão co-
municá-la, formalmente, através de Processo Administrativo específico, na Plataforma 1Doc, à Comis-
são de Responsabilização, para as devidas apurações e providências, nos termos do art. 158 da Lei Fe-
deral 14.133/21. 
4.4.1.5. O (A) fiscal técnico da contratação informará ao gestor, para tomada de providências, qualquer 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. 
4.4.1.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução tempestiva, o (a) fiscal comunicará 
o fato imediatamente o(a) gestor(a), para tomada de providências. 

5 - VEDAÇÕES 
5.1. Durante a vigência do contrato, é vedada à Contratada contratar cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contra-
tante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato. 
5.2. É expressamente vedado à Contratada, durante o processo de contratação e vigência do contrato, 
estar, simultaneamente, em processo de nomeação de cargo ou já exercendo cargo público neste Mu-
nicípio, sob pena de configurar conflito de interesse, no exercício ou após o exercício do cargo ou em-
prego. 

6 - SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

7 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. A presente contratação não está prevista no Plano Anual de Contratações, e possui previsão de 
despesa, conforme a seguinte dotação orçamentária, prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) vigen-
te: 
Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal nº 2.448, de 11 de dezembro de 2024, 
para o Exercício de 2025, conforme rubrica orçamentária abaixo especificada: 
Órgão: 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Unidade.: 06-DEFESA CIVIL 
Função: 06 – Segurança Pública 
Subfunção:182 –Defesa Civil 
Programa: 0008–Utilidade Pública 
Projeto/Atividade: 0306.061820008.2106Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Defesa 
Civil 
18. Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
Valor: R$ 124.653,81 (cento e vinte e quatro mil, seiscentos e cinquenta e três reais e oitenta e um cen-
tavos) 
 
03 – Secretaria Municipal de Administração 
06 – Defesa Civil Municipal 
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06 – Segurança Pública 
182 – Defesa Civil 
0008 – Utilidade Pública 
1.244–Aquisição de Veículo Caminhonete Pick Up 4x4 
4.4.90.52.00.00– Equipamentos e Material Permanente (371)..................R$ 157.142,86. 
03.06=37152 

 
Morro Reuter/RS, 29 de Junho de 2026. 

 
 

 
Maria Janete Soligo Baldissera, 

Responsável pela Elaboração do TR. 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 


